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“Enquanto não editada legislação específica,  são aplicáveis  as medidas protetivas de 

urgência previstas na Lei nº 11.340/2006 também a homens em relações homoafetivas. A 

apreciação  de  tais  pedidos,  diante  de  sua  transversalidade,  não  se  presta  a  fixar  a 

competência dos Juizados ou Varas Especializadas de Violência Doméstica e Familiar 

contra a Mulher tampouco para apuração de eventuais condutas criminosas, diante da 

ausência do elemento normativo necessário à subsunção penal.”
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